
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.141 - RS (2015/0306138-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LUIZ ALBERTO DA ROSA HASSE 
ADVOGADOS : SALVADOR NOLAR CARNEIRO  - RS058709 
   LUCIANO DE ALMEIDA HASSE  - RS074618 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
TERMO INICIAL OU FINAL. RECURSO INTEMPESTIVO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2)”.
2. A teor da jurisprudência desta Corte, a suspensão de prazos nas instâncias ordinárias 
somente influenciam no termo inicial e final para a interposição do recurso, uma vez que 
deve haver a prorrogação do termo para o primeiro dia útil subsequente. Precedentes: 
AgRg no AREsp 684.668/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2/9/2016; AgRg no AREsp 771.140/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.517.176/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 17/11/2015; AgRg no AREsp 483.985/PR, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 8/9/2015.
3. Evidente, in casu, a intempestividade do recurso especial, pois protocolizado fora do 
prazo recursal.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.141 - RS (2015/0306138-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LUIZ ALBERTO DA ROSA HASSE 
ADVOGADOS : SALVADOR NOLAR CARNEIRO  - RS058709 
   LUCIANO DE ALMEIDA HASSE  - RS074618 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão da Presidência desta Corte que negou 

seguimento a recurso especial em decorrência da sua intempestividade.

A agravante afirma que a contagem do prazo recursal teve início em 28/7/2015 

(terça-feira), de modo que findaria em 26/8/2015 (quarta-feira). Considerando, no entanto, que 

referido prazo permaneceu suspenso nos dias 3/8/2015 e 4/8/2015, deve-se reconhecer a 

tempestividade do recurso especial interposto no dia 28/8/2015.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.141 - RS (2015/0306138-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
TERMO INICIAL OU FINAL. RECURSO INTEMPESTIVO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Enunciado Administrativo n. 2)”.
2. A teor da jurisprudência desta Corte, a suspensão de prazos nas instâncias ordinárias 
somente influenciam no termo inicial e final para a interposição do recurso, uma vez que 
deve haver a prorrogação do termo para o primeiro dia útil subsequente. Precedentes: 
AgRg no AREsp 684.668/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
2/9/2016; AgRg no AREsp 771.140/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.517.176/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 17/11/2015; AgRg no AREsp 483.985/PR, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 8/9/2015.
3. Evidente, in casu, a intempestividade do recurso especial, pois protocolizado fora do 
prazo recursal.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016). 

Dito isso, assevero que a presente irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a partir do julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, de relatoria do Ministro 

Antônio Carlos Ferreira, a Corte Especial modificou o entendimento até então aplicado no Superior 

Tribunal de Justiça para admitir que a comprovação de tempestividade, em virtude de feriado local 

ou de suspensão de expediente forense no tribunal de origem, ocorra quando da interposição do 

agravo regimental. 
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Amparada nessa orientação e objetivando comprovar que o recurso especial fora 

interposto no prazo recursal, a ora agravante transcreve nas razões do presente agravo regimental, o 

teor da Portaria 805, de 4 de agosto de 2015, emanada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

que suspendeu os prazos processuais a partir do dia 3 de agosto de 2015, no âmbito daquela Corte.

Tenho, contudo, que referida Portaria não tem o condão de afastar a intempestividade do 

recurso especial reconhecida pelo decisum ora agravado pois, a teor da jurisprudência desta Corte, 

a suspensão de prazos nas instâncias ordinárias somente influenciam no termo inicial e final para a 

interposição do recurso, uma vez que deve haver a prorrogação do termo para o primeiro dia útil 

subsequente. 

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO.  RECESSO FORENSE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS  PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
PRORROGAÇÃO DO VENCIMENTO DO PRAZO RECURSAL  PARA  O  
PRIMEIRO  DIA  ÚTIL SUBSEQUENTE AO TERMO FINAL DA SUSPENSÃO.
1.  A decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial foi publicada em  12.12.2014, 
sexta-feira. O cômputo do prazo recursal teve início em  15.12.2014,  segunda-feira,  
e findou em 7.1.2015, quarta-feira, primeiro  dia  útil  após  o  recesso forense. 
Todavia, o Agravo foi protocolizado   somente   em   13.1.2015,  terça-feira,  -  
portanto intempestivamente.
2.  A  jurisprudência  do  STJ  é firme no sentido de que, em regra, feriados  e  
recesso  forense somente influenciam no termo inicial e final  para  a  interposição  
do  recurso,  uma vez que deve haver a prorrogação do termo para o primeiro dia útil 
subsequente.
3.  O  recurso de Agravo em Recurso Especial é interposto no juízo a quo,  
incumbindo à parte, para fins de aferição de tempestividade do apelo,  demonstrar  
que  os  prazos processuais estavam suspensos em decorrência  de ato do Presidente 
ou deliberação do Órgão Competente do  Tribunal  de  origem  (Resolução  8/2005  
do  CNJ).  Todavia,  o agravante   não   apresentou  documento  hábil  a  revelar  
eventual suspensão dos prazos na Corte a quo.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 684.668/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZOS RECURSAIS. 
SUSPENSÃO. TERMO INICIAL OU FINAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.  O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias, nos termos do art. 
508 do CPC.
2. A superveniência de suspensão dos prazos recursais somente influencia nos 
recursos cujos termos inicial ou final do prazo recaiam em um dos dias de 
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suspensão, prorrogando-o para o primeiro dia útil seguinte.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 771.140/SP, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 14/12/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. RECURSO QUE DEVE 
SER PROTOCOLIZADO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE AO TERMO 
FINAL DA SUSPENSÃO. RECURSO INTEMPESTIVO.
1. Os prazos recursais que vencem durante feriado ou recesso forense prorrogam-se 
para o primeiro dia útil subsequente.
2. No caso dos autos, o recorrente protocolizou a petição de agravo em recurso 
especial fora do prazo.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.517.176/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma,  DJe 17/11/2015).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECURSO PROTOCOLADO 
FORA DO PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PROCESSUAL. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ.
1. "A suspensão dos prazos processuais pelo Tribunal de origem influencia somente 
os recursos em que o termo inicial ou final recaia em alguma das datas nas quais não 
haja expediente forense, acarretando a prorrogação para o primeiro dia útil 
subsequente " (AgRg no Ag n. 1.410.120/RJ).
2. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 483.985/PR, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 8/9/2015).

No caso concreto, observa-se que o prazo de trinta dias, previsto no art. 508 combinado 

com 188 do CPC/1973, para interposição do recurso especial, teve início em 28 de julho de 2015 e 

término em 26 de agosto de 2015. A petição recursal, no entanto, somente foi protocolizada em 

28/8/2015 (fl. 298), razão pela qual se encontra evidenciada a sua intempestividade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0306138-9 REsp 1.572.141 / RS

Números Origem:  200971070021036  50046814620104047107

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : LUIZ ALBERTO DA ROSA HASSE 
ADVOGADOS : SALVADOR NOLAR CARNEIRO  - RS058709 

 LUCIANO DE ALMEIDA HASSE  - RS074618 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LUIZ ALBERTO DA ROSA HASSE 
ADVOGADOS : SALVADOR NOLAR CARNEIRO  - RS058709 

 LUCIANO DE ALMEIDA HASSE  - RS074618 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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